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Senado Federal

secretaria-geral da mesa
ATA DA 24ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, EXTRAORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 9 DE JULHO DE 2015.

Às dez horas e quinze minutos do dia nove de julho de dois mil e quinze, na sala três da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Aloysio Nunes Ferreira, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os(as) Senhores(as) Senadores(as) Jorge Viana, Lasier Martins, Cristovam Buarque, Ana Amélia, Edison Lobão, Sérgio Petecão, José Agripino, Tasso Jereissati, Paulo Bauer, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin, Eduardo Amorim, José Pimentel, Humberto Costa, Raimundo Lira, Flexa Ribeiro, Antonio Anastasia, João Capiberibe e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião. Inicia-se a apreciação da PAUTA. ITEM 1 – Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2013, que Define crime conexo, para fins do disposto no art. 1º, § 1º, da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979. Em 02/07/2015, foi lido o relatório e concedida vista coletiva. O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Antonio Anastasia. Usam da palavra a Senadora Lídice da Mata e o Senador Lasier Martins. Aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela Rejeição da matéria, com os votos contrários da Senadora Lídice da Mata e Senador Lasier Martins. Entregue a destempo voto em separado. ITEM 4 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 58, de 2015, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que “Em aditamento ao Requerimento nº 9, de 2015 – CRE, que trata da avaliação de política pública na área de indústria de defesa nacional por esta Comissão, requeiro sejam convidados especialistas ou autoridades em base industrial de defesa, para comparecerem ao Senado Federal em Reuniões com Senadores ou Assessoria.” Aprovado. ITEM 2) MENSAGEM (SF) Nº 35, de 2015, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor RODRIGO DE LIMA BAENA SOARES, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Moçambique e, cumulativamente, no Reino da Suazilândia e na República de Madagascar.” Sabatina realizada com indicação apreciada. ITEM 3) MENSAGEM (SF) Nº 41, de 2015, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ LUIZ MACHADO E COSTA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos.” Sabatina realizada com indicação apreciada. O Presidente convida a comporem a mesa os Embaixadores indicados. O Presidente concede a palavra a cada um dos Embaixadores indicados para fazerem suas exposições. É aberto o processo de votação. O Presidente concede a palavra às Senadoras e Senadores para questionamentos. Usam da palavra os Senhores Ana Amélia, José Agripino, Lasier Martins, João Capiberibe, Tasso Jereissati, Jorge Viana, Cristovam Buarque e Flexa Ribeiro. O Presidente concede a palavra aos Embaixadores para responderem as deliberações apresentadas. Às onze horas e quarenta e cinco minutos assume a Presidência o Senador Flexa Ribeiro. A reunião é tornada secreta às doze horas e quinze minutos e reaberta às doze horas e dezessete minutos. Atua como secretária a Senadora Ana Amélia. O Presidente comunica a deliberação, pela Comissão, das indicações dos Embaixadores e lhes apresenta seus cumprimentos. Nada mais havendo a tratar, a Reunião é encerrada às doze horas e dezessete minutos, lavrando, eu, José Alexandre G. Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – E agora nós vamos passar à reunião ordinária.

ITEM 1
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 237, de 2013
- Não terminativo -
Define crime conexo, para fins do disposto no art. 1º, § 1º, da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979.
Autoria: Senador Randolfe Rodrigues 

Relatoria: Senador Antonio Anastasia 

Relatório: Pela rejeição 

Observações:  
1 - Em 02/07/2015, foi lido o relatório e concedia vista coletiva.
2 - A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.
Consulto o Sr. Senador Antonio Anastasia se deseja fazer mais alguma consideração a respeito.

Em discussão o relatório.

Senadora Lídice, com a palavra, para discutir.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – Sr. Presidente, solicitou-me que eu aqui estivesse presente hoje, como Líder do nosso Bloco, o Senador Randolfe, que é o autor da proposição. S. Exª pretende, com isso, uma ampliação que se justifica pela luta daqueles que buscam o reconhecimento de suas reivindicações frente aos limites da Lei de Anistia atual.

É nesse sentido que faço essa consideração, ou seja, para saber do Senador Relator, o nosso querido Senador Anastasia, se há a possibilidade de reconsideração dessa posição, se há a possibilidade de incorporação do preceito pretendido pelo Senador Randolfe.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Com a palavra, o Senador Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Oposição/PSDB - MG) – Muito obrigado, Senadora Lídice.

Claro que recebo as ponderações de V. Exª sempre com muita consideração e estima, mas, lamentavelmente, o meu parecer amparou-se de maneira muito robusta na decisão do Supremo Tribunal Federal, que foi muito claro ao historiar o processo da Lei de Anistia e na conclusão de que a anistia exauriu os seus efeitos penais à época da sua edição. Posteriormente, inclusive, fiz um levantamento, Srª Senadora, das anistias brasileiras e acresço aqui: de 1895, 1906, 1910, 1916, 1918, 1930, 1934, 1945, 1956 e 1961, todas elas no mesmo teor e no mesmo diapasão.

Desse modo, parece-me que a pretensão colocada pelo digno autor do projeto... Claro, entendo o seu relevo, o seu destaque, compreendo muito bem, sou o primeiro a aplaudir e reconhecer a luta daqueles que tiveram grande empenho nas questões contra o regime militar e seus excessos, exageros, mas a legislação foi muito clara. E a decisão do Supremo Tribunal Federal parece que colocou, de fato, uma pedra fundamental no assunto ao abordar de modo exaustivo, como apresentei no meu parecer, a decisão sobre a extensão da Lei de Anistia e seus crimes conexos.

Portanto, pedindo vênia, mantenho o parecer nos termos em que foi colocado.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – V. Exª tem a palavra.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – Parece que há um voto em separado, que foi registrado agora na Secretaria da Comissão. Eu queria apenas verificar isso. Haveria esse voto em separado? Se houver, pelo menos para que possamos nos...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Senadora, o Senador Anastasia examinou essa questão com muita profundidade, apresentou na reunião passada um parecer muito lúcido, que aborda todos os aspectos dessa questão, tanto do ponto de vista jurídico como do ponto de vista histórico. De modo que creio que podemos passar à deliberação.

Não há voto em separado.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Senador Aloysio, eu li o relatório do Senador Antonio Augusto Anastasia, com quem e por quem tenho grande amizade e um enorme respeito, pelo professor que é, mas o meu Partido, o PDT, teve muitas vítimas no período da ditadura.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – O meu também.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Então estamos juntos.

Eu não sei qual é o critério agora, se V. Exª vai submeter à deliberação e à votação. O meu voto seria o voto dissidente, ao lado do pensamento da Senadora Lídice e do Senador Randolfe.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pois não.

Está, portanto, em votação a matéria.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Está aprovado, contra os votos do Senador Lasier Martins e da Senadora Lídice da Mata.

Srs. Senadores, quero acrescentar um item extrapauta antes de passar à sabatina.

Trata-se de um requerimento para que esta Comissão possa obter passagens aéreas para uma audiência pública a respeito da Base Industrial de Defesa, que é objeto de análise desta Comissão, uma vez que foi a política industrial da defesa selecionada pela Comissão como a política a ser escrutinada ao longo deste ano.

ITEM 4
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 58, de 2015
- Não terminativo -
Em aditamento ao Requerimento nº 9, de 2015 – CRE, que trata da avaliação de política pública na área de indústria de defesa nacional por esta Comissão, requeiro sejam convidados especialistas ou autoridades em base industrial de defesa, para comparecerem ao Senado Federal em Reuniões com Senadores ou Assessoria.
Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira 

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Foi entregue a destempo voto em separado, que vai ser enviado à comissão de mérito.

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 35, de 2015
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor RODRIGO DE LIMA BAENA SOARES, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Moçambique e, cumulativamente, no Reino da Suazilândia e na República de Madagascar.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senadora Ana Amélia 

Relatório: Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabe aduzir outras considerações no âmbito deste Relatório. 

ITEM 3
MENSAGEM (SF) Nº 41, de 2015
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ LUIZ MACHADO E COSTA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senador José Agripino 

Relatório: É o que cabe aduzir no âmbito deste Relatório. 

Eu convido, neste momento, os nossos sabatinados, o Sr. Rodrigo de Lima Baena Soares, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, indicado para exercer o cargo de Embaixador em Maputo, Moçambique, e, cumulativamente, no Reino da Suazilândia e na República de Madagáscar; e o Sr. José Luiz Machado e Costa, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos.

Dois diplomatas de escol, de grande experiência, que honram a carreira diplomática no Brasil.

Os relatórios já foram apresentados, foram submetidos à vista coletiva, e podemos passar agora à sabatina.

Eu passo a palavra, em primeiro lugar, ao Sr. Rodrigo de Lima Baena Soares, para que faça a sua exposição, pelo prazo de 20 minutos.

O SR. RODRIGO DE LIMA BAENA SOARES – Bom dia.

Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Senador Aloysio Nunes Ferreira; Srª Senadora Ana Amélia, Relatora de minha indicação, a quem agradeço pelo relatório; Srªs Senadoras, Srs. Senadores.

Sr. Presidente, que minhas primeiras palavras sejam de agradecimento à Senhora Presidente da República, Dilma Rousseff, e ao Sr. Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, por minha indicação para ocupar o honroso cargo de Embaixador do Brasil junto à República de Moçambique e, cumulativamente, junto à República de Madagáscar e ao Reino da Suazilândia.

Peço licença, Sr. Presidente, para me dirigir a esta Comissão para fazer uma breve apresentação sobre esses três países e depois colocar-me à disposição para eventuais perguntas e comentários de V. Exªs.

Começo por Moçambique, país com que o Brasil tem um histórico e marcado relacionamento que completa, no próximo mês de novembro, mais precisamente no dia 15 de novembro, 40 anos do estabelecimento de relações diplomáticas. Cabe lembrar também que, poucos dias atrás, mais precisamente no dia 25 de junho, foram comemorados os 40 anos da independência de Moçambique.

Não parece apropriado, no meu modo de ver, proceder a uma exaustiva recapitulação histórica de Moçambique, mas acho que cabe assinalar a longa guerra civil que afligiu o povo irmão moçambicano entre 1977 e 1992, que trouxe consequências devastadoras e perversas sobre o desenvolvimento econômico e social de Moçambique. Essa guerra teve em sua origem elementos desestabilizadores da própria região. É bom lembrar que na época ainda existia o apartheid na África do Sul e também houve o papel importante desempenhado pela antiga Rodésia, ainda na época da confrontação ideológica Leste/Oeste. 

O final da guerra possibilitou à sociedade moçambicana traçar um outro destino, o caminho da paz e da reconciliação nacional. Os Acordos de Roma, de 1992, foram uma clara demonstração nesse sentido. Os acordos foram entre a Frelimo e a Renamo. Dois anos depois, houve eleições presidenciais e sagrou-se vencedor o líder da independência, Samora Machel.

O cenário moçambicano de hoje demonstra esse acerto do pós-conflito. O país consolida, passo a passo, a democracia. Houve eleições multipartidárias em 1994, 1999, 2004, 2009 e 2014. Há eleições de forma regular e pacífica. Há um pleno funcionamento da Assembleia da República. Isso tudo credencia Moçambique como um país a ser, na minha opinião, emulado por outros países nesse cenário de pós-conflito. O diálogo é promovido de forma constante.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO DE LIMA BAENA SOARES – Alguns dias atrás, acompanhando o noticiário de Moçambique, houve mais um chamamento do atual Presidente, Filipe Nyusi, ao líder da oposição, ao líder da Renamo, para um diálogo.

No plano econômico, o cenário moçambicano de hoje se mostra bastante promissor. Há um crescimento sustentável de 7% ao ano, na última década. Moçambique exibe uma das maiores taxas de crescimento da região subsaariana. Há um crescente equilíbrio no plano macroeconômico, há uma boa governança, há uma inflação reduzida, de cerca de 4% ao ano. Houve importantes descobertas de reservas de petróleo e gás. As reservas de gás descobertas, para o conhecimento de V. Exªs, na Bacia do Rovuma, no norte de Moçambique, seriam capazes de suprir um país como o Japão nos próximos 30 anos. Há um marco regulatório definido nas áreas carbonífera e petrolífera de gás.

Todas essas características presentes dão boa dimensão de um país de enorme potencial, como é Moçambique. Claro que ainda há desafios e vulnerabilidades, sobretudo na área de segurança alimentar e na oferta de emprego, sobretudo da população mais jovem.

Mas o que se diz muito em Moçambique, e isso é reiterado pelo próprio Presidente, é de que há necessidade de reduzir as desigualdades sociais de modo a disseminar para toda a sociedade moçambicana os benefícios desse alto crescimento que Moçambique tem experimentado nos últimos anos.

Quanto à relação bilateral com o Brasil, Sr. Presidente, há duas áreas que caminham muito bem e uma outra que poderia ser fortalecida, em que se poderia avançar um pouco mais.

Começo pela área de cooperação. Moçambique é o maior beneficiário da cooperação brasileira com recursos da Agência Brasileira de Cooperação do Itamaraty. Cobre áreas bastante diversificadas, como saúde, educação, formação profissional, sistema previdenciário, desenvolvimento agrário entre outras. São projetos estruturantes. Nossa cooperação, como sabem V. Exªs, procura distinguir-se, busca diferenciar-se na maneira de um compromisso que se há com o país parceiro de modo a fomentar iniciativas que promovam mudanças de fato estruturais, baseadas no desenvolvimento das capacidades locais.

A cooperação brasileira, como se diz, responde a demandas e não impõe condicionalidades.

São exemplos dessa cooperação de caráter bilateral – eu queria mencionar dois projetos importantíssimos que desenvolvemos com o governo de Moçambique – a universidade aberta em Moçambique e, também, a fábrica de medicamentos antirretrovirais.

Rapidamente, falo da universidade aberta. Ela atende cerca de 600 estudantes, está presente em três polos em todo o território moçambicano e os cursos são coordenados pela Capes e desenvolvidos por quatro universidades federais brasileiras, duas do Rio de Janeiro, a Universidade Federal de Juiz de Fora e a Universidade Federal de Goiás.

A fábrica de medicamentos é um projeto de enorme envergadura e demonstra a nossa capacidade, a capacidade brasileira na área de saúde pública e na produção de medicamentos. E nossa vontade de contribuir para o desenvolvimento econômico e social de um país como Moçambique.

A fábrica foi instalada com muito cuidado, com muita competência pela nossa Fiocruz e com a importante participação de Farmanguinhos na capacitação de pessoal. Temos que ter em mente que Moçambique detém um alto índice de infecção por HIV em sua população.

Também há mecanismos importantes de cooperação trilateral, que é uma modalidade cada vez mais utilizada, permite potencializar a cooperação técnica Sul-Sul. De um lado, temos países como Brasil, com enormes vantagens comparativas, afinidade cultural, diversidade étnica, solidariedade e a existência de tecnologias mais bem adaptadas às condições de países como Moçambique. De outro lado, nós temos a vantagem dos doadores tradicionais, com recursos, com experiência e com estrutura logística.

Também temos um importante projeto que desenvolvemos no aspecto trilateral também, que é do governo de Moçambique com apoio dos governos do Japão e do Brasil, que é o ProSAVANA.

A Savana, como sabem V. Exªs, tem um bioma que é muito semelhante ao nosso Cerrado. E esse projeto tem o objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social do Corredor de Nacala, no norte do país. O objetivo é ter uma agricultura competitiva, socialmente inclusiva e ambientalmente responsável.

Temos também importante cooperação triangular com os Estados Unidos, na área de inovação tecnológica, e com a Alemanha, na área de metrologia e meteorologia.

Ainda na cooperação trilateral, desenvolvemos, com um programa mundial de alimentos, o Programa Nacional de Alimentação Escolar de Moçambique, que pretende reduzir a insegurança alimentar, melhorar o rendimento escolar das crianças e reforçar a produção local.

Sr. Presidente, na área de investimentos, a presença brasileira é bastante relevante, bastante importante. É tão importante que, dos seis empréstimos não concessionais aprovados pelo governo de Moçambique para ocupar o teto de endividamento de US$1,5 bilhão para o triênio de 2013 a 2016, quatro são brasileiros.

Vale registrar que apenas uma empresa, a Vale, é responsável por um projeto de grande envergadura ,que inclui a exploração de uma das maiores reservas carboníferas do mundo, que é a mina de Moatize, na província de Tete, no noroeste de Moçambique. Também no corredor logístico, menciona-se a construção de ferrovias, a modernização de ferrovias e a construção do Porto de Nacala, que é um porto de águas profundas, que servirá como alternativa muito importante, dado o esgotamento portuário de muitos países vizinhos a Moçambique.

Durante a visita do Ministro Mauro Vieira, que ocorreu em março último, foram assinados dois importantíssimos instrumentos para fomentar ainda mais os investimentos brasileiros, que são o acordo de cooperação e facilitação de investimentos, que com outros países também já foi assinado, e também o memorando de entendimento para promoção de investimentos.

Sr. Presidente, o comércio bilateral parece ser um grande desafio. Se, de fato, o comércio conheceu um expressivo crescimento de 162% entre 2005 e 2014, hoje em dia, o comércio caiu a índices que não refletem a densidade do relacionamento Brasil e Moçambique. O Brasil tem um superávit. Nós exportamos, sobretudo, carne de frango, talas de junção de ferro e aço, transformadores; e importamos, sobretudo, carvão mineral e tabaco. Teríamos que nos empenhar não só em divulgar as oportunidades de comércio que existem em Moçambique, talvez em setores, pela leitura de documentos, de casa e construção e de alimentos e bebidas, mas também em incentivar parcerias para a internacionalização e investimentos de empresas brasileiras com vistas à produção local.

Quais seriam, Sr. Presidente, minhas principais linhas de atuação que pretenderia desenvolver em Moçambique, caso aprovado por esta Comissão?

Na área de biocombustíveis, eu tenho a impressão de que temos um importante campo para avançar. Temos interesse em impulsionar a produção de etanol em Moçambique. Já foi assinado um memorando de entendimento sobre energias renováveis, também durante a visita do Ministro Mauro Vieira, em março último, o que abre boas perspectivas nessa área energética. Um dado importante, de acordo com estudo preparado pela Fundação Getúlio Vargas: seria necessário usar apenas 0,8% das terras aráveis de Moçambique para suprir a demanda interna por etanol para cumprir a meta da mistura de 10% na gasolina.

Atenção especial, naturalmente, Sr. Presidente, seria dada à comunidade brasileira residente em Moçambique. O setor consular da Embaixada registra a presença de 4,4 mil brasileiros em Moçambique, dos quais 1,5 mil no interior do país. Dado esse número, eu acho que seria importante realizar consulados itinerantes para nós alcançarmos essa população residente no país, sobretudo, as que estão no interior do país. E também seria importante reativar o conselho de cidadãos, de modo a conhecer as preocupações e as necessidades da população brasileira residente em Moçambique.

Na área de cooperação, tentaríamos incrementar a modalidade triangular com organismos multilaterais, como o Banco Mundial, e também agências especializadas, como a OIT e a OMS.

Eu queria, por último, Sr. Presidente, mencionar Madagascar e Suazilândia.

Temos relações diplomáticas com Madagascar desde 1996. Houve uma grave crise política no país em 2009, que se resolveu com a instalação de um governo legítimo, internacionalmente reconhecido apenas em 2014. A economia do país é essencialmente agrícola, bastante dependente de ajuda externa, mas ainda há perspectivas importantes para o país na área de turismo e importantes reservas de níquel, titânio e cobalto. Nossas relações bilaterais se encontram num patamar bastante modesto. Nosso comércio é reduzido, cerca de U$24 milhões. Vendemos açúcar e farelo de soja e importamos, sobretudo, vestuário e produtos químicos orgânicos, mas acho que há um interesse – e isto já foi exposto à nossa atual Embaixadora, Ligia Scherer – de receber investimentos brasileiros e de estabelecer cooperação com o Brasil, sobretudo nas áreas de agricultura e piscicultura.

Com a Suazilândia, estabelecemos relações diplomáticas em 1978. É uma monarquia, com Parlamento bicameral. Na área de cooperação técnica, chegamos a ter algum diálogo na área de saúde, que não foi levado adiante. Há, de fato, um vivo interesse suázi em receber investimentos brasileiros e em estabelecer cooperação com o Brasil. A exemplo de Moçambique, também temos boas perspectivas na área de energia renovável.

Sr. Presidente, essas seriam minhas palavras introdutórias.

Eu agradeço a atenção.

Eu estou à disposição, evidentemente, das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores para eventuais perguntas e comentários.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado, Embaixador, por sua exposição.

Nós vamos ouvir agora o Embaixador José Luiz Machado e Costa, indicado para nossa representação na Organização dos Estados Americanos. V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ LUIZ MACHADO E COSTA – Muito obrigado, Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Senador Aloysio Nunes Ferreira. Obrigado também ao Senador José Agripino pela relatoria e aos Srs. Senadores membros desta Comissão, por cuja presença e por cujo interesse eu muito agradeço.

Eu considero um privilégio estar aqui hoje perante esta Comissão pela terceira na minha carreira. A primeira vez foi em 2008, quando fui indicado para a Embaixada no Suriname, e a segunda vez, para o Haiti, em 2012, que é o posto onde eu me encontro atualmente.

A propósito, Sr. Presidente, se me permite, eu gostaria de assinalar aos Srs. Senadores que o Haiti é o posto que eu ocupo atualmente e que, até eu ser aprovado para novo destino, eu sigo Embaixador em Porto Príncipe e me coloco também à disposição dos Srs. Senadores, caso tenham algum questionamento ou alguma pergunta para fazer sobre o posto que ocupo atualmente.

Eu me sinto honrado por ter tido o meu nome indicado pela Presidente Dilma Rousseff para ocupar o cargo de Representante Permanente do Brasil na OEA e também agradeço ao Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, por haver recomendado o meu nome à Senhora Presidente.

Eu tive oportunidade de servir por dois períodos na Organização dos Estados Americanos, num total de sete anos: o primeiro período, entre 1987 e 1990, meu primeiro posto na carreira, como 3º Secretário; e o segundo período, de 2002 a 2006, como Conselheiro e Ministro Conselheiro. Nesses dois períodos, a OEA enfrentou desafios importantes: o primeiro relacionado com o final da Guerra Fria, quando ainda proliferavam muitos conflitos em situações difíceis na América Central, que mobilizavam muito a Organização; e o segundo, na comoção que se formou logo após o Onze de Setembro, quando a Organização passou a se concentrar em novos parâmetros de segurança no hemisfério, o que levou à adoção do conceito de segurança multidimensional.

Eu não poderia deixar de mencionar, Sr. Presidente, que eu considero uma coincidência muito oportuna eu estar compartilhando desta sabatina com meu colega e amigo Rodrigo de Lima Baena Soares, que iniciou a sua carreira quase ao mesmo tempo em que eu e que, por várias ocasiões, eu encontrei em Washington, em 1987, quando eu fui trabalhar na missão do Brasil e o seu pai, o Embaixador João Clemente Baena Soares, era o Secretário-Geral da OEA. O Embaixador Baena Soares recebeu uma OEA desacreditada e paralisada e, em pouco tempo, resgatou o prestígio da Organização, havendo conduzido um extraordinário trabalho de pacificação na América Central, o que garantiu sua reeleição por mais cinco anos, quando ele pôde se dedicar, então, a melhorar e a aperfeiçoar a gestão dos trabalhos da OEA. Eu acompanhei, na época, o Embaixador do Brasil na OEA, meu chefe, o então Embaixador Dário Castro Alves, a dez países do Caribe. Eu não posso dizer que tenha sido uma missão muito árdua, mas foi para garantir a reeleição do Embaixador Baena Soares. E nós só recebemos, nessa missão, elogios ao trabalho do Embaixador Baena Soares. Então, eu só queria deixar o registro dessa coincidência que me parece feliz, que me trouxe lembranças positivas. O Embaixador Baena Soares hoje é membro da Comissão Jurídica Interamericana. Ele muito fez pela OEA, com quem muito aprendi.

O segundo período foi bastante intenso, em seguimento aos ataques de Onze de Setembro às Torres Gêmeas de Nova York. O Embaixador Valter Pecly Moreira era, então, o Representante Permanente do Brasil na OEA. Quando as Torres foram atacadas em Nova York, a OEA estava numa reunião extraordinária em Lima, aprovando a Carta Democrática Interamericana. E havia muitas frases e muitas passagens em colchete, havendo grande debate, até que o Secretário de Estado americano Colin Powell fez um pedido emocionado para que se aprovasse, sem maiores delongas, o texto da Carta, porque o que a região estava mais precisando naquele momento era de mais democracia. E assim foi feito.

A OEA que eu devo encontrar agora, caso aprovado por esta Comissão, passa também por um momento de transformação e redefinições, processo no qual o Brasil, por suas credenciais, terá de ter, sem dúvida, um papel relevante.

O processo atual se baseia nos quatro pilares básicos em que se concentra o trabalho da Organização e que o Brasil ajudou a definir, que são democracia, direitos humanos, desenvolvimento integral e segurança multidimensional.

O pilar da democracia reúne todos os assuntos jurídicos e políticos, como as Cúpulas das Américas, que são as reuniões de Chefes de Estado, que ocorrem a cada três anos, as reuniões de consultas de chanceleres, as reuniões de ministros da Justiça e a Comissão Jurídica Interamericana, que tem a sede no Rio de Janeiro.

O pilar dos direitos humanos, um dos mais importantes da Organização, contempla o processo de reflexão que está ocorrendo neste momento sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana e as Conferências dos Estados-partes do Pacto de São José.

O pilar do desenvolvimento integral, o mais amplo e mais diversificado, abrange uma série de instâncias nas áreas econômica, social, educacional, cultural, científica e tecnológica. É o pilar principal para os esforços dos Estados com vistas à superação da pobreza no continente e que se espera que passe a contar cada vez mais com o engajamento dos países do norte, Canadá e Estados Unidos.

O pilar da segurança é de fundamental importância, no sentido de que faculta a cada Estado-membro definir, sem imposições, seus próprios parâmetros de segurança e defesa, segundo o conceito da segurança multidimensional.

Vale lembrar que a OEA é hoje o único organismo político das Américas que contempla desde as pequenas ilhas do Caribe até a única potência global do Planeta, segundo o princípio da igualdade de representação dos Estados. É o único foro que reúne todos os países da região em contato diário, em que são abordados temas de interesse da região.

O atual processo de aproximação entre Cuba e os Estados Unidos possibilitou reunir, no Panamá, agora, em abril último, pela primeira vez, todos os 35 países da região, contribuindo, assim, para superação de um passado anacrônico de desconfiança e de afastamento, abrindo as portas para um futuro mais promissor para o nosso continente.

É importante ter em conta que hoje há uma menor assimetria, comparando-se com 20 anos atrás, nas relações de poder entre os países das Américas. Por outro lado, há a constatação de um crescente reforço da multipolaridade no plano global, e isso tem reflexos também no modo de atuar da OEA. Essa diversidade, às vezes, é traduzida entre países e blocos de países dentro da Organização, que acaba por gerar uma certa paralisia.

Eu considero que o Brasil é o único País capaz de transitar com facilidade por todos os diferentes grupos dentro da organização, com a função de coordenador intermediário do diálogo, resultante da credibilidade adquirida pelo País em virtude de posições de princípio e de postura equilibrada que tempos por hábito adotar, tradição essa que pretendo, caso conte com o beneplácito desta Casa, fazer valer como novo titular da missão no Brasil.

O desafio fundamental do novo Secretário-Geral, o uruguaio Luis Almagro, que foi eleito com decidido apoio brasileiro, será o de assegurar que as atividades da OEA não dupliquem esforços ou não se confundam com as de outros grupos regionais ou mecanismos sub-regionais, como Unasul e Celac. A existência crescente dessas instâncias não deve ser vista como um cenário competitivo, mas como canais complementares de inserção no continente. Em lugar de disputar espaço político com esses novos foros, a OEA precisa, isto, sim, definir suas prioridades e seus objetivos com maior clareza, o que só pode ser obtido, além do aperfeiçoamento da gestão, que necessita de melhorias, com maior engajamento dos seus principais Estados-membros.

O Brasil é hoje, depois dos Estados Unidos, o principal contribuinte da OEA. A nossa cota de contribuição anual foi acrescida de 25% no último ano, passando de US$8 milhões para US$10,2 milhões por ano. E nós estamos em dívida com a Organização nos exercícios de 2014 e 2015 num total de US$18 milhões. O Governo brasileiro está se empenhando em saudar seus compromissos com a OEA relativos a esses exercícios no mais breve prazo possível.

Eu conversei com a chefia do Itamaraty, e o Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores tem efetuado gestões ingentes para que possamos efetuar o pagamento, ao menos em parte, como um gesto de apoio à gestão do novo Secretário-Geral.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Desculpe-me, Embaixador. Qual é a importância do nosso débito?

O SR. JOSÉ LUIZ MACHADO E COSTA – É de US$18 milhões.

Outro tema sensível para o próximo representante do Brasil na OEA será o de direitos humanos. O Brasil se engajou, desde 2011, no processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Esse esforço trouxe resultados positivos. O Brasil contribuiu para uma maior previsibilidade, transparência e eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. O processo de aperfeiçoamento durou até 2013, e todas as partes envolvidas concordaram que os métodos da comissão melhoraram. Como ressaltou recentemente a esta Comissão o Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, a política externa do Brasil se pauta por objetivos de Estado permanentes. E eu pretendo, se aprovado, continuar a me pautar por esses princípios.

Igualmente importante é estar atento para que não se conformem no Sistema Interamericano arranjos vinculantes que possam contrariar os interesses brasileiros, como ocorreu no início da década de 2000, com o tema da segurança hemisférica, área da qual eu me ocupei, quando alguns países propuseram a transformação das forças armadas do continente em algum tipo de guarda nacional, voltada para o combate ao narcotráfico e ao terrorismo, proposta que não prosperou por causa da reação forte de vários países sul-americanos, na qual o Brasil teve participação importante.

Eu tenho bem presentes, Srs. Senadores, o interesse e o acompanhamento atento desta Casa ao papel exercido pelo Brasil na Organização dos Estados Americanos e, se aprovado, estarei sempre disponível aos Srs. Senadores para prestar quaisquer informações que julgarem necessária acerca da nossa atuação nesse foro.

Eu prefiro não me alongar mais, Sr. Presidente, para deixar mais espaço para o debate.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito bem.

Agradeço o Embaixador José Luiz Machado e Costa.

Nós recebemos, na semana passada, as comunicações do Senador Agripino e da Senadora Ana Amélia, que apresentaram minuciosos relatórios a respeito tanto do currículo de cada um dos senhores como também das missões para as quais foram indicados.

Eu consulto ao Plenário se podemos dar início ao processo de votação enquanto se processa a sabatina. (Pausa.)

Eu penso que não há nenhuma objeção. Então, os Senadores que quiserem já poderão votar.

Senadora Ana Amélia, V. Exª tem a palavra.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Requeiro a minha inscrição, Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Eu agradeço, Presidente Aloysio Nunes Ferreira, caros colegas Senadores e Senadoras.

Eu tenho até uma certa suspeição com os dois sabatinados. O Embaixador Rodrigo é filho...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Eu acho que todos nós.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Bom, então. Isso é um bom sinal para eles.

O Embaixador Rodrigo é filho de uma pelotense, a Embaixatriz Gláucia. E o Machado do José Luiz é da minha terra Lagoa Vermelha. Independentemente disso, eu não vou poupá-los nestas indagações.

Embaixador Rodrigo, há o reconhecimento de uma certa fragilidade institucional em Moçambique, talvez por ser uma jovem República. Essa fragilidade institucional passa pelas questões relacionadas à transparência e à própria força do Estado no ordenamento e nos marcos regulatórios das empresas que operam lá ou do próprio funcionamento do Estado. Então, é a primeira questão. E houve uma queda à metade do intercâmbio comercial num período curto, caindo de US$143 milhões para US$74 milhões. Qual a causa disso? E como V. Exª pretende, na Embaixada em Matupo, resolver essas demandas?

Para o Embaixador José Luiz Machado e Costa, é muito singelo. O nosso Embaixador falou muito do fortalecimento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que é uma das metas do atual Secretário-Geral da OEA, o uruguaio Luis Almagro.

Foi nomeada recentemente, como assessora de acesso na área de direitos humanos, a ex-Ministra Ideli Salvatti.

Com todo o respeito à Ministra, mas a própria Comissão, que é um órgão não independente, mas vinculado à OEA, levanta suspeitas de que poderia haver um enfraquecimento, dado, digamos, à divisão de poder entre o papel da ex-Ministra Ideli Salvatti e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que foi responsável, em tempo recente, pelo embargo das obras da Usina de Belo Monte no Estado do Pará.

Então, eu queria saber – não questiono, conheço bem a Ministra Ideli Salvatti, foi Senadora, ela merece todo o nosso respeito – apenas do ponto de vista institucional, qual será este papel e também na própria relação com a representação brasileira, o Embaixador junto à OEA, nessa relação. Então, são essas singelas indagações que faço aos dois Embaixadores.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Obrigado, Senadora. Nós vamos ouvir as diferentes intervenções dos Senadores, depois os nossos sabatinados terão oportunidade de, por mais tempo, discorrer sobre todos os pontos levantados pelo Plenário.

O Senador Lasier Martins, por favor. (Pausa.)

Pois não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Relembro apenas que sou Relator do Embaixador...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Ah, o senhor quer intervir neste momento?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Acho que seria conveniente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pois não. Senador Agripino, por favor. Tem preferência como Relator.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós temos indicados o Embaixador Baena Soares para Moçambique, que é um posto importante da diplomacia brasileira. Moçambique é um país de grandes dimensões territoriais e de economia muito promissora no continente africano. E V. Exª tem um desafio pela frente, que é lubrificar as relações do Brasil com Moçambique, que já são robustas, mas que podem ser muito mais. Eu acho que, além da África do Sul, há alguns países na África que são emblemáticos em matéria de relação com o Brasil. Moçambique é um deles, ao lado de Angola. Então, desejo muito bom êxito a V. Exª, caso seja aprovado aqui – e acho que será – na sua relação como Embaixador. E eu tenho certeza de que será, até pelo seu pretérito na carreira.

Mas eu queria me dirigir ao Embaixador José Luiz, com quem estive pessoalmente numa longa conversa, numa longa e interessante conversa, porque V. Exª vai exercer funções numa corporação onde estamos em ausência há quatro anos e é o principal fórum de discussão dos assuntos de interesse das Américas, especificamente, focadamente das Américas do Norte, Central e do Sul.

V. Exª vai chegar lá na hora em que, primeiro, a Presidente Dilma acaba de fazer uma viagem de recuperação de relações; é um ponto positivo. Mas, na verdade, com as denúncias do Wikileaks, das lamentáveis acusações de espionagem, ela tomou uma atitude que o Brasil reconhece como correta, mas que estremeceram as relações do Brasil com os Estados Unidos. Esfriaram. E ela retoma. Então, esse é um ponto, que terá reflexos imediatos dentro das discussões da OEA. É inevitável isso.

O segundo ponto é a grande novidade do descongelamento das relações Cuba e Estados Unidos, porque há, dentro da OEA, claro, que um polo que Cuba durante muito tempo exerceu, de beligerância ideológica com os Estados Unidos, que cedem hoje espaço pelo descongelamento, à beligerância da ALBA. A ALBA é a reunião da Venezuela com Nicarágua, com Bolívia e com o Equador, que vivem provocando muito ruído nas discussões internas da OEA. Esse é um outro ponto que V. Exª vai encontrar. E o Brasil, que sempre teve, ao longo da sua atuação diplomática, o papel de moderador em conflitos, vai chegar à OEA com uma posição de vacância há quatro anos. Claro que a representação do Brasil permanece, mas o comando através do Embaixador, desde a saída de Baena Soares, ou desde a saída do último Embaixador, Ruy Casaes, ficou um vazio.

Então, essas relações de harmonização ficaram interrompidas e mais: o Brasil ficou numa situação – ele, Brasil, propriamente – de conflito dentro da OEA, porque a Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi responsável pelo voto de suspensão das obras de Belo Monte, que só continuaram, só tiveram prosseguimento, por liminar. E o que é fato é que a obra está agora concluída, mas existe esse revés a ser recuperado.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Permite-me, Senador?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Claro.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Precisamos lembrar, entre as situações delicadas, graves, a tensão crescente entre a Venezuela e a Guiana.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Venezuela e Irã?

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Aqui na nossa fronteira com Roraima.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Isso.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Com Guiana... É verdade. Isso, isso mesmo.

Então, o que eu pergunto a V. Exª é em função desse cardápio de novidades: a Presidente Dilma vai aos Estados Unidos, e não vai apenas a Washington: vai ao Vale do Silício, faz visitas em busca de investimentos, procura descongelar as relações do Brasil com os Estados Unidos – no que ela comete um acerto; a América do Norte, em especial os Estados Unidos descongelam o conflito com Cuba, restabelecem relações diplomáticas robustas, com embaixadas recuperadas em Havana e em Washington; a Alba ruidosa... E esse é um fato novo: a Venezuela e a Nicarágua são países que se juntam para, do ponto de vista ideológico, defenderem posições que nem sempre são as que mais possam interessar ao Brasil, haja vista a recente viagem da Presidente aos Estados Unidos e haja vista o recente descongelamento das relações de Cuba com os Estados Unidos.

E o contencioso principal que V. Exª vai encontrar é como se reposicionar dentro da OEA, tendo em vista a posição da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. E esse é um assunto... Esse é um cadáver; é um esqueleto está posto no armário, está lá. Mas o que é fato é que tem que ser removido. Esse assunto tem que ser equacionado. Eu não sei em que medida a ex-Ministra Ideli vai lhe ajudar ou se vai lhe ajudar. Eu até, aqui, sem querer ser venenoso, espero que ela não vá querer ser lá na OEA o Sr. Marco Aurélio Garcia. E acho que V. Exª precisará contar com o apoio do Congresso brasileiro para que, com a independência, que sempre caracterizou a sua atuação como Embaixador no Haiti, onde teve um bom desempenho, e Embaixador no Suriname, possa ter um desempenho à altura do interesse do Brasil como país.

Então, pode estar certo de que nós estaremos atentos e vamos dar cobertura ao titular do posto, ao Embaixador na OEA, que tem tradição de serviços prestados, tem preparo suficiente, que está sendo sabatinado, que está emitindo as suas opiniões e que, em recebendo o aval desta Comissão, vai ter o aval do Congresso Nacional para tomar as atitudes que melhor consultem ao interesse do Brasil.

Eu queria que V. Exª fizesse uma avaliação desses pontos todos e declinasse como V. Exª se posiciona, principalmente, diante do maior desafio que vai enfrentar, que é a solução definitiva desse contencioso chamado veto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à construção de Belo Monte, que é uma usina que está pronta.

São os questionamentos que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Obrigado, Senador Agripino.

Agora, o Senador Lasier Martins, que tinha a palavra.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito obrigado, Presidente.

A minha primeira pergunta ao Embaixador José Luiz Costa, a quem saúdo, meu coestaduano, já foi muito bem encaminhada pelo Senador José Agripino, numa exposição muito bem articulada, como é próprio do Senador José Agripino, porque o Embaixador José Luiz vai para uma das embaixadas mais árduas, embora esteja abandonada lá há quatro anos, o que surpreende, pela importância que tem a OEA. Então, eu quero apenas adicionar um pouquinho mais ao que já disse o Senador Agripino, porque V. Exª, Embaixador José Luiz, chegando lá, vai ter que arrumar a casa e restabelecer algumas posições do Brasil na OEA e, como foi dito, numa época de alguns conflitos. E V. Exª já expôs, na sua primeira fala, que vai defender tratados, direitos humanos e democracia.

Então, a minha pergunta é nesse sentido: diante de conflitos – e sempre se argui aqui o caso da Venezuela, ao qual se junta também o caso da Bolívia –, como é que o senhor vai se direcionar? Em suma, a minha pergunta é acrescentando um pouquinho mais já à bela formulação do Senador Agripino.

E com relação ao Embaixador Rodrigo Baena Soares, um nome que tem muita tradição na diplomacia nacional...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Não; ele não é gaúcho, mas é filho de mãe gaúcha. É filho de mãe pelotense, e espero que já tenha visitado a nossa terra.

Nós estamos vivendo uma época em que se percebe uma certa relegação de atenção da Presidente da República às nossas embaixadas. Até porque nós temos discutido aqui embaixadas que nos causam algum constrangimento pelas dívidas que têm acumulado: não pagam aluguel, não pagam luz, não pagam telefone etc., o que vem ao encontro da crise que nós estamos vivendo. Mas V. Exª, pelo que consta no seu histórico, Embaixador Baena Soares, quando estava concluindo o Instituto Rio Branco, apresentou uma tese interessante, que serve para entendermos a realidade de hoje, o que V. Exª pensa e aquilo que escreveu. Claro que eu não vou lhe pedir aqui para expor a tese, porque passaríamos o dia inteiro discutindo. Peço apenas uma síntese de confronto entre o que o senhor escreveu na sua tese – e eu já vou dizer qual foi o título – e a realidade que nós vivemos hoje. A sua tese no Instituto Rio Branco foi: "Política externa e mídia em estado democrático: o caso brasileiro". E a mídia tem feito críticas com relação às embaixadas, com a diplomacia que o Governo tem feito. Então, o que o senhor escreveu coincide com a nossa realidade de hoje?

São as minhas perguntas, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito bem.

O Senador João Capiberibe tem a palavra.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente, Senador Aloysio Nunes, Srs. Embaixadores, Sr. Embaixador Rodrigo, Sr. Embaixador José Luiz, Senadores, Senadoras, eu realmente estou dividido aqui sobre por onde começar.

Eu morei em Moçambique por três anos, depois da independência. Era como chegar no Brasil em 1825. Encontrei terra arrasada. Eu vou dar um exemplo para situar o país onde V. Exª vai trabalhar...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – E havia um grupo de brasileiros que estavam lá nessa época, não é? Muitos militantes...

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Era o nosso terceiro exílio, não é, Presidente? O nosso terceiro exílio.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Exatamente.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Depois, Brasil... Para mim, era o quarto, porque eu saí do Brasil fui para a Bolívia, depois Chile, Canadá, Moçambique.

E, lá, nós encontramos terra arrasada. Houve uma debandada geral dos colonizadores depois... Para que a sociedade brasileira compreenda as dificuldades que Moçambique vive hoje – uma realidade sobre a qual V. Exª deu um panorama muito otimista, positivo e verdadeiro –, ali era um país onde não se conseguia ter um técnico para consertar um elevador, isso numa cidade de arranha-céus como é Maputo. As pessoas moravam no vigésimo andar e tinham que subir pelas escadas; e quem morava no décimo quinto brincava com quem morava no vigésimo quinto, enfim, divertiam-se uns com os outros, porque o país parou. Esse país que o povo moçambicano está soerguendo, e eu acho que o Brasil... O início da cooperação brasileira foi lá atrás ainda, no período da ditadura, e houve muito oportunismo, muita atitude desleal, inclusive com o povo moçambicano.

Eu queria dizer a V. Exª que, se hoje contamos 40 anos da independência, eu cheguei lá três anos depois e trabalhei, durante dois anos, intensamente para ajudar a soerguer o país. E eu estou pretendendo voltar a Moçambique, agora, nos 40 anos da independência.

Eu não teria muitas questões, até porque V. Exª deu todas as informações possíveis, mas eu sou muito simpático e apoio com decisão a toda a cooperação com esses países, porque são países irmãos, com a diferença que lá o colonialismo português se restringiu às cidades. No Brasil, foi um domínio total até 1822. Sendo que, lá, o país foi presidido por um moçambicano da gema, que não queria muita conversa com os opressores históricos. Aqui, não; os portugueses aqui preservaram o seu patrimônio e toda a sua influência ao longo da história.

Em relação ao Sr. Embaixador José Luiz, eu tenho uma questão: a Corte Interamericana de Direitos Humanos condenou o Brasil por não ter investigado os crimes da ditadura. E o escudo para não investigar os crimes da ditadura é a Lei da Anistia, de 1979, que completa agora 36 anos, sem qualquer modificação. Em geral, as leis se adequam à conjuntura que a sociedade vive, mas a Lei da Anistia tem uma dificuldade, inclusive de atender à orientação da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Existe claramente uma recomendação de que o Brasil investigue os crimes praticados pela ditadura. E, ainda nesta manhã, nós tivemos – eu, infelizmente, cheguei dois minutos atrasado – a votação de um projeto que pretende rever a Lei de Anistia. E eu estava conversando com o Relator, o Senador Anastasia, que me colocou a questão legal: o Supremo Tribunal Federal, sistematicamente, resiste a qualquer tipo de investigação em função daquilo que a Lei da Anistia... Ela anistiou, inicialmente, os torturadores para, depois, anistiar as vítimas. Mas só que, ao que me parece, acima dessa Lei de Anistia há uma recomendação específica, Sr. Relator, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de revisão da Lei de Anistia.

Então, nós estamos propondo, neste momento, que haja essa revisão. É evidente que passou aqui muito rápido, não houve um debate mais profundo, mas nós vamos ter oportunidade de debater isso na CCJ.

E isso por uma razão: existe aqui, no Brasil, uma violência do Estado que atravessou o tempo, não é? Eu fico imaginando, Sr. Presidente, Senador Tasso Jereissati, a violência do Estado é permanente. Neste momento que eu estou falando, alguém está sendo torturado por agente do Estado. E a origem disso está lá atrás. Como é que um agente do Estado, hoje, vai recear prender, torturar, desaparecer com um cadáver de alguém se, no período da ditadura, o Estado brasileiro, que começava com o Sr. Presidente, ditador, autorizava e determinava a tortura?

Então, o desparecimento de corpo, que é o que a OEA condena, porque são crimes... Tortura é crime imprescritível, e isso está claro pelas decisões da Corte. O Brasil, que homologa todas as decisões da Corte, é obrigado a seguir essas decisões, a cumprir as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos ou não? Essa é uma questão que eu lhe coloco.

E concluo dizendo que os crimes praticados pela ditadura só mudaram... Na ditadura, eram crimes em relação aos adversários políticos da ditadura; e, agora, os crimes continuam exatamente iguais – crimes de tortura, de desaparecimento de pessoas –, e nós temos casos aqui emblemáticos, como o caso que se tornou nacional, que é do caso exatamente do ajudante de pedreiro Amarildo, morador da Rocinha, Ele foi preso na casa dele, num domingo, com a família dele e, em poucas horas, em três ou quatro horas, ele desapareceu e até hoje não se sabe do seu corpo.

Vejam que há uma semelhança muito grande com o caso do Deputado Rubens Paiva, que, em fevereiro de 1971, foi preso dentro do seu apartamento, no Leblon, e até hoje seu corpo está desaparecido.

 Olhem, a sociedade brasileira não pode mais conviver com tamanha violência. Essa violência que nós vemos e com a qual nós estamos convivendo é resultado da violência do aparelho de Estado. Se nós não tomarmos uma decisão para acabar com a violência do aparelho de Estado, que é o espelho para a sociedade, nós não vamos ter nenhuma alternativa para a violência urbana. O Brasil é, hoje, um dos países com os mais altos índices de homicídios do mundo, porque o espelho é o Estado brasileiro. Quem mata são as forças de segurança pública do País. São elas que mais matam hoje no Brasil. 

Então, nós temos que dar o exemplo. Em vez de buscarmos uma solução definitiva, de buscarmos alternativas para a violência, pretende-se modificar o Estatuto, reduzir a maioridade penal, como se isso fosse ter alguma impacto na redução da violência. Não vai haver nenhum; ao contrário, vai-se especializar essas crianças, esses jovens adolescentes na sanha do crime.

Portanto, esta era a questão que eu gostaria de ver respondida: o Brasil, que assina todos esses acordos e que não os cumpre, o que lhe pode acontecer?

Era isso, Sr. Presidente.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – O Senador Tasso Jereissati agora tem a palavra.

Já estão encerradas as...

Ah! O Senador Cristovam Buarque vai fechar, com chave de ouro, essa sequência de interpelações.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Senador Aloysio, Embaixador Baena Soares, Embaixador José Luiz, primeiramente, gostaria de dizer que estou plenamente satisfeito com a indicação dos dois Embaixadores, pelos currículos dos dois Embaixadores e com o preparo para o desafio que os dois irão enfrentar. Moçambique, óbvio, por todas as afinidades, pelas relações e pelo que representa dentro da África e pelo potencial gigantesco de cooperação que existe entre os nossos dois países.

O Embaixador José Luiz, que já conheço, apesar de ser muito novo, há muitos anos, terá outro desafio importantíssimo, ou seja, depois de quatro anos de ausência, o Brasil vai desempenhar o papel que tem que desempenhar dentro da Organização dos Estados Americanos e dentro dessa nova realidade política, especialmente com o rearranjo decorrente da reaproximação entre Estados Unidos e Cuba e, ainda, com a volta do próprio Brasil. Apesar desses constrangimentos – e, para mim, foi chocante saber que o Brasil deve US$18 milhões à OEA –, a pergunta é só por curiosidade: existem outros devedores importantes? Qual é a relatividade dessa dívida do Brasil? Isso é comum? Argentina, Chile?

Eu gostaria de perguntar ao Embaixador José Luiz, porque eu não entendi direito o papel da ex-Senadora Ideli na OEA. É apenas um arranjo político, do tipo toma lá, dá cá? Como a Ideli saiu do Ministério teriam onde colocá-la? Eu conheci a Senadora Ideli, e ela é tão preparada para um cargo diplomático, Senador Jorge Viana, como se eu fosse designado para ser um assessor brasileiro na NASA. Eu acho que existe essa mesma relação. Por isso é que eu queria entender o papel dela lá.

E, quanto ao Embaixador Baena Soares, gostaria que falasse um pouco sobre a questão política em Moçambique.

Muito obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

Antes de o senhor passar a palavra ao Senador Cristovam Buarque, que é o último inscrito...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP. Fazendo soar a campainha.) – Por favor! Eu não estou ouvindo a Senadora Ana Amélia.

Senadora, por favor.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP - RS) – Antes de o senhor passar a palavra ao Senador Cristovam Buarque, eu queria manifestar-me agora, publicamente, aqui nesta Comissão, onde o Senador Cristovam tem sido extremamente dedicado, extremamente aplicado e dado uma valiosa contribuição, sobre alguns fatos que aconteceram ontem no plenário do Senado, na votação de uma matéria de reajuste dos aposentados.

Eu não votei com o Senador, mas não concordo, de nenhuma maneira, com a situação criada em torno do Senador, que merece de todos nós, Senadores e Senadoras desta Casa, um enorme respeito. É um Parlamentar que nos orgulha pela sua qualidade moral e ética, pelo seu preparo intelectual, pelo compromisso com a causa pública.

Então, a despeito até de reconhecer a validade do que ele estava propondo, mas, politicamente, entendendo que aquilo atrasaria e retardaria uma votação, não havia nenhuma justificativa para um embate como a gente percebeu ontem. Assim, eu quero hipotecar aqui a minha solidariedade ao Senador Cristovam Buarque. Nós não podemos aceitar o que aconteceu ontem, que foi um ato de violência contra um Parlamentar.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pois não. V. Exª tem toda a razão. Creio que V. Exª fala o que todos nós pensamos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Pela ordem, Sr. Presidente, É sobre isso, Sr. Presidente. Eu quero endossar...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Porque, ontem, aquela votação deveria ter sido impugnada, encerrada, porque o acinte perpetrado não foi ao Senador Cristovam Buarque, foi ao Senado Federal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Sr. Presidente, só para endossar as palavras da Senadora Ana Amélia e manifestar também, aqui, a minha opinião sobre o Senador Cristovam Buarque, que é uma pessoa com quem nós convivemos no Senado há muitos anos e que tem uma postura exemplar: espírito público, probidade, decência, comportamento acima de qualquer suspeita e que não merecia nunca o tipo de admoestação de que ele foi vítima – e sublinho vítima – na noite de ontem.

A ele a minha também pessoal e política, absoluta e irrestrita solidariedade.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Infelizmente, esse tipo de comportamento tem sido a regra e não tem recebido o tratamento severo que ele merece.

Muito bem. Vamos dar sequência...

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Permita-me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pois não.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Oposição/PSDB - SC) – Apenas para cumprimentar os Embaixadores...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – É que há outros inscritos na sua frente para interpelar os Embaixadores. Então, V. Exª deseja inscrição?

Senador Paulo Bauer, quer se inscrever?

Bom; o Senador Tasso Jereissati já falou. Agora, o Senador Jorge Viana; depois, o Senador Cristovam e, em seguida, o Senador Paulo Bauer.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Sr. Presidente.

Queria cumprimentar os dois Embaixadores e dizer que estou certo de que temos extraordinárias indicações, tanto para um país de importantes relações com o nosso Brasil como é Moçambique, como especialmente também para a nossa representação na OEA, uma organização fundamental para o nosso continente e, obviamente, para o Brasil.

Eu queria aqui falar sobre esse tema que a Senadora Ana Amélia e todos os colega, inclusive V. Exª, Sr. Presidente, trouxeram. Já dei-lhe um abraço hoje. Ontem, a Mesa Diretora tomou, tardiamente – eu não tenho nenhum problema de assumir isso –, uma resolução: não há mais possibilidade de aquela área do plenário ser ocupada por convidado de Senador ou seja por quem quer que seja. Só pessoas credenciadas vão estar ali. Isso está valendo desde ontem. Na reunião da Mesa Diretora, nós assinamos uma resolução. Isso era uma reivindicação da Senadora Lídice, que está aqui, e de outros Senadores que já tinham pedido isso há muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – A chamada Tribuna de Honra.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A chamada Tribuna de Honra.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – É a tribuna do lobby.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Ela passa a ser utilizada por assessores, inclusive com o propósito de tirar os assessores do espaço do próprio plenário.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito bem!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Então, há dois locais para jornalistas credenciados, assessores credenciados para o plenário funcionar.

Então, essa foi uma resolução, e não deixamos nenhuma condicionante de quem esteja presidindo possa convidar alguém ou coisa parecida. É pouco, eu sei. Nós tivemos uma situação repetida. O Senador Cristovam ou nenhum outro colega merece passar pelo que passou.

Nós já tivemos outras votações que poderiam ter sido impugnadas, porque ocorreram em função de pressões, que são inadmissíveis nesta Casa. Eu me confesso chocado de ver o que tenho visto. E, às vezes, alguns colegas estimulam esse tipo de situação ou facilitam, o que não deve ser feito. Nós temos que ter, no mínimo, um rito aqui dentro do Senado. É uma Casa que tem uma história, a mais antiga instituição da República, e eu penso que a decisão que tomamos o Presidente, eu e os outros colegas da Mesa foi uma tentativa de dar uma resposta ao apelo que muitos Senadores fizeram ontem.

Sem nenhuma intenção de polemizar, queria fazer um contraponto ao que disse o Senador Tasso, que tem uma vivência e uma larga experiência, nesta Casa, na vida pública e empresarial. E, obviamente, com a inteligência que o acompanha, fez aqui uma ferina crítica à nossa ex-colega Ideli Salvatti.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Fora do microfone.) – Colega, não...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – À nossa ex-colega. Por isso mesmo, mas não há nenhum propósito de polemizar.

Eu só queria dizer que nós temos um novo Presidente da OEA, uma pessoa que tem uma carreira, uma dedicação à causa dos direitos humanos. Ele assumiu agora, e a nossa ex-Senadora, ex-Ministra Ideli Salvatti foi convidada para ser assessora do Secretário-Geral da OEA, tão somente esse cargo. Todos nós sabemos que, nas organizações internacionais, os países celebram quando alguém de seu país ocupa uma função, como nós temos hoje na FAO, como nós temos hoje na OMC – coisa nova, recente, porque o Brasil não tinha essa tradição e merece ter.

Então, a ex-Senadora Ideli, ex-Ministra, é Assessora – e existe um termo certo – de Acesso a Direitos e Equidade. É um assessoramento ao Secretário-Geral da OEA e ela vai atuar nessa área.Trabalhou com esse tema aqui no Senado; trabalhou com esse tema como Ministra também; e é nessa função que ela vai trabalhar na OEA, a convite do novo Secretário-Geral, ex-chanceler do Uruguai, uma pessoa muito respeitada em todo o mundo, exatamente pelo compromisso neste tema: direitos humanos, equidade, e que, com isso, espero, ganha mais relevância, já que, como o Senador Capi e outros colocaram –, na OEA, os Estados que compõem a OEA precisam muito de trabalhar com esse tema.

Sobre a questão também do não pagamento, salvo engano, eu ouvi que temos um ano de atraso. Eu também faço coro com os colegas, porque acho que nós não podemos passar por situações como essa. Então, eu faço coro com os demais colegas. Só queria esclarecer que eu ouvi... Eu tenho um problema de audição, alguns mais íntimos sabem, mas, se eu não ouvi com o ouvido errado, eu ouvi do Embaixador...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Tem problema de audição, mas enxerga longe. (Risos.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ...José Luiz Machado e Costa que nós temos um atraso referente ao ano de 2014. Como nós estamos em julho de 2015, não dá para considerar que o ano de 2015 seja ainda um atraso. Essa é a minha opinião. Mas quero fazer coro com os colegas, ou seja, acho que nós não podemos atrasar nenhum tipo de pagamento, criar nenhum tipo de dificuldade para aqueles que nos representam fora do país. Isso é igual na casa da gente, ou seja, se é para haver algum sacrifício, que seja dentro de casa. Mas não podemos passar o sacrifício para outros que estão um pouco mais distantes. Acho que o Brasil precisa trabalhar isso melhor. Eu mesmo tenho trabalhado isso com relação à Organização Internacional de Madeiras Tropicais. Estou lutando para ver se a gente atualiza isso. Mas queria fazer esse esclarecimento.

No mais – e, no caso de Moçambique, a história que o Capi contou ao nosso Embaixador já me contempla, ele que lá morou por alguns anos –, eu queria um comentário, se fosse possível, do nosso Embaixador na OEA. Aliás, já lhe desejo sucesso na missão, porque sei, pelo que vejo e tenho ouvido dos colegas e pela história que V. Sª tem como profissional, será bem acolhido aqui nesta Comissão e no plenário do Senado. Mas gostaria de um comentário objetivo sobre o seguinte: o mundo inteiro comenta, hoje, a reaproximação entre Cuba e Estados Unidos. Estamos em vias de ter a indicação de embaixadores dos Estados Unidos para Cuba e de Cuba para os Estados Unidos, isso muda a geografia política do nosso continente, com reflexos diretos dentro da OEA. Eu queria um comentário sobre que mudanças V. Sª imagina que a OEA vai experimentar. Que forças a OEA terá a mais como Organização dos Estados Americanos, já que agora, como disse o Presidente Obama, somos todos americanos? Mas parecia que não éramos.

As outras questões já foram levantadas, mas eu gostaria de uma questão mais objetiva: que etapa nova a OEA pode viver com as relações diplomáticas restabelecidas entre Cuba e os Estados Unidos?

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Senador Cristovam Buarque, por favor.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, eu quero agradecer as manifestações de todos os colegas aqui. Eu fico pensando que, de repente, dá para mudar o nome para comissão de relações de amizade. Eu não digo relações íntimas, porque hoje isso tem uma conotação muito complicada. (Risos.)

Então, eu agradeço muito.

Agora, eu não lamento tanto aquela balbúrdia... Eu lamento, é claro, mas não me incomoda. O que me incomoda é que era uma emenda positiva para 16 milhões de pobres que ganham salário mínimo, que teriam reajuste de acordo com o índice de preço dos produtos que eles compram, que não é a média. Não entra automóvel, por exemplo, como entra no IPCA. Mas isso está superado. Perdemos.

Eu quero fazer perguntas aos Srs. Embaixadores, mas, antes, dizer da minha satisfação de ver, mais uma vez, o Governo brasileiro – e não importa o Partido – mantendo essa tradição de indicar nomes da carreira diplomática com a competência que nós conhecemos. Sou até um pouco suspeito pela minha relação com o Instituto Rio Branco, onde fui professor, mas eu faço questão de registrar a satisfação de estar aqui diante de Embaixadores que vêm da carreira diplomática.

O que eu quero colocar, diferentemente do que eu faço, muitas vezes, mas também da maneira que eu faço, é sair da visão específica do país para onde vai cada um dos dois e entrar na posição de Embaixador neste momento do mundo. Às vezes, nós temos problemas específicos – e, no meio da minha colocação, eu vou falar –, mas, em geral, o Embaixador, independente do país, tem de estar atento a certos problemas globais, em alguns casos mais, em alguns casos menos, dependendo do país.

E, aí, eu queria saber se dizem respeito à posição de cada um dos senhores temas, por exemplo, como drogas e tráfico de drogas. Até que ponto Moçambique tem a ver com esse problema e a OEA, que certamente tem. Então, como é o assunto da droga?

O risco de autoritarismo no país. No caso da OEA, é no conjunto dos países do continente. Ou seja, na posição em que vai estar, como vamos? E digo ao Embaixador "como vamos" porque o Embaixador cumpre o que o Governo, o Estado Brasileiro determina. Como é que a gente vai agir, no caso de riscos de autoritarismo?

O problema da migração, que os dois têm a ver, embora Moçambique, pelo que eu saiba, muito menos hoje. Mas a OEA tem tudo a ver com o problema das ondas de migração que acontecem, não tão visíveis quanto o que acontece hoje no Mediterrâneo, mas talvez em número ainda maior e há mais tempo no que se refere à fronteira do nosso continente, da parte sul, com os Estados Unidos.

O problema da lavagem de dinheiro, que é um problema fundamental hoje. Algumas vezes, aqui, alguns Embaixadores de pequeníssimas ilhas do Caribe, que parecem não ter nenhum problema na relação com o Brasil, mas que são plataformas de lavagem de dinheiro. E isso tem tudo a ver com o Brasil, sobretudo quando vemos agora, no caso da Petrobras, o dinheiro circulando para lá e para cá, e, de repente, o Embaixador tem de agir.

No comércio internacional, qual é o grau? E, aí, é menos a OEA; é mais Moçambique. Qual é a participação de Moçambique no comércio binacional?

Cooperação tecnológica. Esse é um tema fundamental para qualquer Embaixador, em qualquer país, mais em uns que em outros. No caso de Moçambique, existe, sim, um problema da nossa cooperação com eles. Inclusive, há um setor que pode vir a trazer problemas, mas de que não podemos fugir, que é o problema da transferência de tecnologia na produção de soja para Moçambique. Não podemos parar isso; seria desumano. Mas Moçambique pode vir a ser, para a soja, o que a Malásia foi, há 70, 80 anos, para a borracha do Norte, com a metade da distância em relação à China. E empresários brasileiros, corretamente, porque são empresários e têm de investir onde for melhor para o capital, estão indo para lá, graças à Embrapa, que, inclusive, está facilitando o uso da terra. Então, no tema cooperação internacional, neste caso, é sobre a nossa para lá e os seus efeitos. No caso da OEA, é dos Estados Unidos, do Canadá, do México, do Chile para o Brasil e do Brasil para muitos desses países.

Terrorismo. Eu costumo falar que o país para onde vai, o órgão para onde vai têm a ver com estar presente em setores que são vetores de terrorismo.

A formação de blocos.

A instabilidade monetária.

Ontem, conversei com o Embaixador Roberto Jaguaribe, que vai para a China. A China hoje é um problema fundamental para se observar, dado o risco de instabilidade monetária.

Então, dos dois países: a partir de Moçambique eu não vejo nenhum problema de contaminação monetária no mundo, mas a partir da OEA podemos ter um bom lugar para observar o problema.

O grau de pobreza em Moçambique. Este é um ponto a respeito do qual me interessa saber como é que os nossos Embaixadores vão estar atentos, observando. E a OEA também.

Recursos naturais e direitos humanos. E eu termino, porque já fiz uma lista de doze itens.

Nos recursos naturais, até que ponto o Brasil é dependente de recursos naturais, no caso de Moçambique; e, no caso da OEA, não vejo qual é a participação, porque nem somos importadores hoje de grandes recursos naturais de nenhum dos países.

E, finalmente, direitos humanos. Acho que Moçambique não é um problema nesse sentido, mas eu gostaria de ouvir a opinião do Embaixador. Na OEA, sim, vai ser um lugar importante para observar se há ou não risco aos direitos humanos em algum dos países do continente.

São essas as perguntas, colocando o Embaixador não apenas como representante do País naquele país, mas como um observador do mundo a partir daquela posição – país ou organização – em benefício do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – O Senador Tasso Jereissati, pelo art. 14, quer cinco segundos.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – É apenas uma observação.

Senador Jorge Viana, não houve nenhum interesse meu – e seria profundamente deselegante – fazer qualquer observação que fosse negativa em relação à ex-Senadora Ideli. Eu apenas fiz uma comparação em relação à adequação do perfil dela ao cargo.

Portanto, eu queria deixar aqui isso bem registrado.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pois não.

Quem agora pede a palavra é o Senador Flexa.

O Senador Paulo Bauer me pede para transmitir enfaticamente aos nossos sabatinados os seus cumprimentos pela excelência da exposição, bem assim o Senador Aécio.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB - PA) – Presidente, Senador Aloysio Nunes Ferreira, Srs. Embaixadores José Luiz Machado e Costa e Rodrigo Lima Baena Soares, primeiramente, eu quero me associar aos Senadores que fizeram o apoio ao Senador Cristovam Buarque pelo infeliz episódio que ocorreu ontem no plenário do Senado Federal.

Depois, desejo aos Srs. Embaixadores que estão hoje sendo aprovados, com certeza, na Comissão de Relações Exteriores, pelos seus currículos, pelo que têm todas as condições de exercerem suas funções para as quais foram designados.

Desejo sucesso aos dois.

E quero fazer uma saudação especial ao Sr. Embaixador Rodrigo de Lima Baena Soares. O seu pai, Embaixador Baena Soares, era paraense, foi amigo do meu pai e foi Secretário-Geral da OEA. Com um detalhe: a última reunião da OEA, com ele como Secretário–Geral, foi realizada em Belém do Pará, para prestigiar a sua terra natal.

Então, fico muito feliz, Embaixador Rodrigo, de poder tê-lo aqui como indicado para a República de Moçambique. Desejo-lhe sucesso, como também ao Embaixador José Luiz Machado.

E não se esqueça do Pará. Quando puder, vá sempre lá, pois é sua terra também.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Tem a palavra, agora, o Embaixador Rodrigo Baena Soares, por 10 minutos.

O SR. RODRIGO DE LIMA BAENA SOARES – Obrigado, Sr. Presidente. E obrigado pelas perguntas formuladas também.

Primeiramente, vou responder à Senadora Ana Amélia, Relatora da minha indicação. Em relação às duas questões abordadas pela Senadora sobre o Plano Institucional de Moçambique – e aproveito para também responder ao Senador Tasso Jereissati –, creio que, em relação a Moçambique, nós temos de ter em mente que o país atravessou um período muito complicado em sua vida, uma guerra civil que durou quinze anos, entre 1977 e 1992, que teve consequências muito devastadoras sobre o desenvolvimento econômico e social do país. Isso, evidentemente, pode, de certa forma, atrasar o processo político no país.

De todo modo, creio que, ainda assim, nesse cenário muito difícil, pós-conflito, Moçambique soube superar as suas dificuldades com a realização de eleições periódicas, desde 1994, como mencionei, com a vitória do líder da independência, Samora Machel. Portanto, há, hoje, o pleno funcionamento da Assembleia da República, que é integrada por 250 membros; a imprensa é totalmente livre. Eu tenho acompanhado noticiários em Moçambique, de seis meses para cá, e tenho observado que há total liberdade de expressão e, portanto, apesar das dificuldades, apesar de algumas fragilidades, Moçambique está consolidando a sua democracia. Como eu disse, num cenário de dificuldades por que passaram, nesse período de pós-conflito, ainda assim, Moçambique conseguiu fortalecer a sua democracia e caminha, de maneira significativa, para consolidá-la. Há pouco tempo, em outro do ano passado, houve eleições presidenciais, com a vitória do partido que está no poder, o Frelimo. O Presidente Filipe Nyusi tomou posse em janeiro último. Portanto, acho que o nível de exigência que temos de ter talvez não seja o maior, dadas as dificuldades pelas quais o país passou.

Em relação ao intercâmbio comercial, a senhora tem toda razão. Eu, inclusive, mencionei isso na minha exposição inicial. De fato, o comércio atual não reflete a densidade do relacionamento que nós temos com Moçambique. Agora, o comércio sofreu consequências também pela baixa de preço das commodities, em geral, sobretudo de carvão, de minério de ferro. O carvão tem sua produção feita pela Vale, empresa brasileira. E também o comércio é muito ligado aos nossos projetos de investimento. Talvez seja o caso de superar isso e encontrar outros itens, na exportação e na importação, para que nós possamos fortalecer esse comércio e aproveitar também a produção agrícola em Moçambique, que só tende a crescer, sobretudo no norte do país, no Corredor de Nacala, a que eu posso me referir depois para responder à pergunta do Senador Cristovam Buarque. 

Com relação à pergunta do Senador Lasier Martins, infelizmente, já faz muito tempo que fiz a minha tese, mas o propósito dela seria identificar quais seriam os principais interesses da imprensa brasileira em relação à nossa política externa. Da pesquisa que fiz, das entrevistas que eu fiz, cheguei à conclusão de que há dois assuntos que despertam mais interesse por parte da imprensa brasileira sobre temas de política externa, que são temas econômico-comerciais e situações de brasileiros no exterior, situações emergenciais de brasileiros no exterior. Eu tomei o exemplo de três jornais à época: o Estadão, O Globo e a Folha. Pesquisei a cobertura, durante dois anos, desses jornais e pude chegar às conclusões que mencionei. Mas, obrigado por ter me lembrado do trabalho que fiz junto ao Instituto Rio Branco.

Senador Capiberibe, de fato, eu acho que seria importante para o próximo Embaixador em Moçambique, talvez, caso seja de interesse desta Comissão, que seja enviada uma Missão Parlamentar, quem sabe, para a comemoração dos 40 anos do estabelecimento das relações diplomáticas entre o Brasil e Moçambique, que se dará no próximo dia 15 de novembro. Se for do interesse dos Senadores, talvez pudéssemos pensar numa Missão Parlamentar para marcar a presença do Legislativo brasileiro em Moçambique.

O Senador Cristovam fez diversas perguntas, vou procurar respondê-las. Em relação ao crime organizado que V. Exª mencionou – tráfico de drogas e lavagem de dinheiro –, é claro que o problema do tráfico de drogas afeta todo o mundo, toda a comunidade internacional, e Moçambique, é claro, não pode ficar alheio a isso, mas não há, pelo menos do meu conhecimento, um problema de grande seriedade em relação a esses assuntos em Moçambique.

Em relação ao autoritarismo nos países, como o Senhor mencionou, como eu disse, na resposta à Senadora Ana Amélia, o país vive um clima de estabilidade institucional. Houve e está havendo um diálogo entre a situação e a oposição. Recentemente, na terça-feira passada, lendo os jornais de Moçambique, já havia a notícia do convite do Presidente Filipe Nyusi ao líder da Renamo, Afonso Dhlakama, para um diálogo. E a Assembleia funciona perfeitamente, funciona normalmente, apesar de todas as dificuldades do momento que mencionei à Senadora Ana Amélia, do pós-conflito.

A cooperação tecnológica é um ponto muito importante. Como mencionei, Moçambique é o maior beneficiário da cooperação brasileira, com os recursos da ABC (Agência Brasileira de Cooperação), do Itamaraty. Senador, eu queria mencionar um dos projetos que nós temos, o ProSAVANA. O senhor mencionou a participação da Embrapa, que, de fato, está muito presente. O ProSAVANA, na verdade, engloba três projetos, e um deles é de inovação tecnológica, de transferência de tecnologia, como V. Exª mencionou. E, de fato, o ProSAVANA tem o propósito de desenvolver uma área que é bastante fértil no norte do país, o Corredor de Nacala, que, como mencionei, é um bioma semelhante ao nosso. Então, nós temos o que oferecer aos moçambicanos em termos de transferência de tecnologia; nós temos uma expertise para transmitir aos moçambicanos nessa área. Agora, é importante mencionar que esse é um projeto do governo de Moçambique, com a ajuda dos Governos do Brasil e do Japão, nesse esquema trilateral que mencionei. Também há, no ProSAVANA, projeto de extensão agrícola, muito importante, e também há um plano diretor, que está sendo discutido com a sociedade moçambicana. Há inúmeras reuniões de auscultação pública, que é como se chamam lá as audiências públicas, em que as comunidades locais também colaboram para a preparação desse plano diretor, que é voltado, sobretudo, para os pequenos agricultores. 

Com relação ao terrorismo que V. Exª mencionou, não conheço, não é um assunto de grande relevância, pois em Moçambique não há atividade terrorista.

Eu queria somente mencionar o último ponto: a imigração. Há, de fato, uma migração intensa de moçambicanos para a África do Sul. Inclusive, houve problemas, num passado recente, de atos de violência contra os moçambicanos. Não sei se V. Exª conhece, mas há um belíssimo texto de um grande escritor moçambicano, Mia Couto, sobre esses episódios. Eu poderia transmiti-lo a V. Exª, ao gabinete de V. Exª, porque é um texto de muita beleza, que transmite a real preocupação dos moçambicanos em relação à presença de seus nacionais num país que Moçambique ajudou tanto no combate ao apartheid, em que muitos moçambicanos estiveram juntos com seus irmãos sul-africanos na luta contra o apartheid.
Recursos naturais, como ainda V. Exª mencionou. De fato Moçambique é um país bem dotado em termos de recursos naturais, não só o carvão, que é explorado por uma empresa brasileira, mas também de reservas importantíssimas de gás no norte do país, na bacia do Rovuma, e há muitas empresas estrangeiras interessadas na exploração do gás. Hoje em dia, as reservas de gás conhecidas de gás colocam Moçambique na lista das dez maiores reservas da commoditie no mundo. Então, um potencial muito grande na exploração do gás.

Também queria agradecer ao Senador Flexa Ribeiro pelas menções ao meu pai e também ao meu querido colega e amigo o Embaixador José Luiz Machado e Costa.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Oposição/PSDB - PA) – Agradeço ao Embaixador Rodrigo de Lima Baena Soares. As palavras em relação ao vosso pai elas são de coração e também merecidas, bastante merecidas.

Passo a palavra ao Embaixador José Luiz Machado e Costa para que possa responder aos questionamentos.

O SR. JOSÉ LUIZ MACHADO E COSTA – Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

Eu agradeço as perguntas que foram feitas pelos Srs. Senadores. Eu passarei a responder primeiramente para a Senadora Ana Amélia Lemos que fez uma pergunta específica sobre como conciliar a divisão de poder dentro da OEA, com a nomeação ou com o convite, pelo Secretário-Geral recém-eleito da organização, para a Srª Ideli Salvatti incorporar o quadro de funcionários da organização na posição de Secretária de Acesso a Direito e à Equidade.

Essa Secretaria é transversal entre a de direitos humanos e a de desenvolvimento integral. São sem dúvida nenhuma duas áreas importantes com as quais o processo de reforma e de reestruturação da OEA, ora em curso, pretende reforçar a gestão e também atrair maior envolvimento dos países membros para o reforço da instituição.

Eu considero que ter uma funcionária brasileira numa posição de destaque é sempre positivo. A representação brasileira na OEA hoje é muito baixa. Nós temos um nível... Dos 426 funcionários da OEA, muito poucos são brasileiros. Nós temos um nível de representação igual ao do Uruguai e muito menor do que o da Argentina, o da Colômbia e o do México. E ter funcionários de alto nível na estrutura da OEA é sempre positivo.

Eu pretendo obviamente tratar com a Drª Ideli, com coleguismo, com profissionalismo e, sem dúvida nenhuma, sempre tendo em pauta a defesa dos genuínos interesses do Brasil.

Com relação aos questionamentos do Senador Agripino Maia sobre a viagem da Presidenta Dilma aos Estados Unidos e a retomada das relações, eu considero que a reaproximação, o diálogo e o descongelamento são sempre altamente positivos, porque facilita uma formação de consenso e a concentração dos trabalhos na agenda positiva da organização, voltada para os direitos humanos, desenvolvimento integral e segurança multidimensional, ao invés de se perder energia em debates ideológicos.

Então, o quanto antes a normalização das relações com Cuba e Estados Unidos se processe vai permitir o abandono de posturas retrógradas ultrapassadas e facilitar sem dúvida nenhuma, desanuviar o clima na organização e facilitar os trabalhos.

Com relação ao crescimento de certos subgrupos dentro da organização, sem dúvida esse novo clima, a redemocratização dos países no continente, que é uma realidade diferente de 30 anos atrás, possibilitou o surgimento de novos atores. Não só os Estados Unidos e Brasil, hoje, na OEA, são vozes ativas; os países da Alba, liderados pela Venezuela, têm o aporte, dentro dos quatro países, que são Venezuela, Bolívia, Nicarágua e Equador, têm o apoio dos países caribenhos, por intermédio dos empréstimos, em bases favoráveis, da Petrocaribe a toda a comunidade do Caricom, bem como a bancada de votos desses países corresponde a 44% dos votos da OEA, ou seja é uma bancada a ser levada em conta, e nós temos que negociar com eles de forma pragmática.

Portanto, essa nova realidade na OEA é uma realidade que nós estamos agora nos defrontando, e temos que negociar com todos os grupos, com todos os atores importantes, Estados Unidos, Canadá, Alba, Caricom, os próprios nossos vizinhos de continente e é isso que eu, se confirmado por esta Casa, vou procurar fazer.

O senhor mencionou como moderar o conflito. Justamente, nossa tradição diplomática, o nosso papel, é sempre o de facilitador de consensos, de promoção do diálogo e o Brasil circula livremente por todos esses grupos.

Eu me lembro que, tanto no Suriname quanto no Haiti, que é a minha experiência mais próxima, frequentemente eu era procurado, tanto pelo Embaixador de Cuba, como pelo Embaixador dos Estados Unidos quando queriam transmitir alguma mensagem ou quando queriam tramitar algum assunto de interesse mútuo. Como eles não falavam um como outro recorriam ao Brasil. E essa é a postura que eu pretendo assumir, sempre baseado na credibilidade que o nosso País desenvolveu ao longo dos anos por uma diplomacia equilibrada e de rigidez de princípios e de posições.

Com relação a Belo Monte, que foi feito o embargo da obra, a solicitação de embargo da obra de Belo Monte, a obra já está praticamente terminada. Isso ocorreu há quatro anos e acredito que já é uma página virada na OEA. E a decisão, o conflito que surgiu com Belo Monte decorreu da decisão do Brasil de questionar a suspensão da obra que foi solicitada por sete ONGs e foi feito com base numa decisão da Presidente Dilma Rousseff. A chefe de Estado seguramente tem elementos de juízo, dos quais eu não disponho, para ter tomado uma decisão, mas eu espero que quando chegue lá este assunto esteja já praticamente superado, e vai fazer parte das discussões do reforço do sistema interamericano de direitos humanos, que é um processo que está em pleno andamento e no qual também eu pretendo me engajar caso aprovado.

Com relação à consulta do Senador Lasier Martins sobre como pretenderia me pautar diante de questões difíceis que podem surgir, eu procurarei sempre me pautar pelas regras constitucionais, pela Constituição do País que também é o que gera a atuação dos senhores aqui nesta Casa.

Sempre fiel ao cumprimento dos tratados, aos direitos humanos e à democracia, que são basilares da política externa brasileira, e eu tenho certeza de que as instruções que eu vou receber no exercício das minhas funções, dos meus superiores, estarão sempre pautadas por esses parâmetros.

Em resposta ao Senador Capiberibe, sobre a defesa dos direitos humanos, sobre as denúncias que há contra o Brasil na Corte Interamericana de Direitos Humanos, sem dúvida que o reforço do SDI, Sistema Interamericano de Direitos Humanos é fundamental. Eu não acredito que ninguém seja contra a defesa dos direitos humanos e contra a violência e o Brasil sempre estará participando ativamente dos esforços que estão se iniciando e que vão ser reforçados a partir de agora para o fortalecimento desse sistema.

Eu contarei para me auxiliar nessa tarefa, com o Juiz Roberto Caldas, membro da Corte interamericana de Direitos Humanos e com o Dr. Paulo Vannuchi da CIDH, o comissário Paulo Vannuchi da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que seguramente são dois brasileiros em altos cargos também na estrutura da organização e que, sem dúvida, vão poder contribuir juntamente com os nossos esforços para a melhora e o aperfeiçoamento desse sistema.

Quanto ao Senador Tasso Jereissati, eu também acredito que já respondi ao questionamento que ele fez sobre a Drª Ideli Salvatti. Só para reforçar, o cargo da Drª Ideli não é diplomático; ela será uma funcionária do secretariado da organização dentro do pilar de desenvolvimento dos direitos humanos.

Ao Senador Jorge Viana, eu agradeço as menções sobre a necessidade de reforçar o cumprimento do pagamento da dívida do Brasil com a organização, o que sem dúvida nenhuma contribuiria para prestigiar o novo Secretário-Geral, que foi eleito com o apoio do Brasil, e também a gestão do novo Embaixador, que depois de quatro anos assume a organização, para que possa iniciar a sua gestão pelo menos com parte do pagamento efetuado.

Cuba representa, a retomada de relações com os Estados Unidos, o término de um capítulo de um passado anacrônico, como eu já tinha mencionado antes e eu espero encontrar uma organização com um clima bem mais leve para poder concentrar na agenda de interesse de todos os Estados membros.

O Senador Cristovam Buarque levantou temas que são centrais para qualquer diplomata hoje. Tanto a questão das drogas, quanto a questão do terrorismo e também a da lavagem de dinheiro, existem instâncias específicas, bastante ativas na organização dos Estados Americanos que tratam de todos esses temas dentro da Secretaria de Segurança Multidimensional.

As drogas são tratadas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e também pela Comissão de Segurança Hemisférica, onde existem vários grupos de trabalho funcionando em caráter permanente para tratar do tema.

O terrorismo tem a Comissão Interamericana contra o Terrorismo que teve grande reforço depois do 11 de setembro, a qual é aplicável a convenção contra o terrorismo a todos os países inclusive o Brasil que pode servir até de referência para a aprovação eventual de legislação a respeito. Ainda não temos no Brasil uma legislação sobre terrorismo. Acredito que exista uma proposta sob consideração desta Casa e seria bastante interessante que o tema voltasse a ser considerado para que nós possamos fazer parte plenamente da rede mundial da luta contra o terrorismo.

Lavagem de dinheiro. Está sendo criada agora na OEA pelo novo Secretário-Geral a Secretaria de Combate ao Crime Transnacional onde esse tema será um capítulo importante.

E os direitos humanos, que V. Exª também mencionou, fazem parte do esforço que está sendo empreendido neste momento para o fortalecimento do SIDH (Sistema Interamericano de Direitos Humanos).

Ao Senador Flexa Ribeiro, queria agradecê-lo pelos cumprimentos, assim como ao Senador Paulo Bauer. Não sei se respondi satisfatoriamente a todas as perguntas, mas continuo à disposição para qualquer novo esclarecimento.

Muito obrigado.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Oposição/PSDB - PA) – Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC) – Presidente, cheguei um pouco atrasado e gostaria de colocar uma situação aqui na nossa Comissão.

Ontem fiz uso da tribuna do Senado para, mais uma vez, expor um problema que já vem se arrastando há dois anos, e esta é uma situação que eu estou acompanhando de perto, que é a situação do Senador Roger Pinto Molina. Inclusive já tratei desses assuntos lá na ONU, tratei lá no Equador, a Senadora Ana Amélia estava junto... E não só do Senador, porque, assim, eu estaria legislando em causa própria e não quero fazer isso, até porque o Senador mora na minha casa há dois anos, visto que ele está refugiado aqui no País, mas é da situação de todos que estão no nosso País, todos. Eu sou de uma área de fronteira. Moro no Acre, fronteira com a Bolívia, e tenho acompanhado de perto essa situação, pessoas que estão passando por muita dificuldade, muitas dificuldades.

E eu assumi, de público, um compromisso comigo mesmo, que eu vou fazer o que eu puder. Nada contra as autoridades aqui, muito pelo contrário, só tenho que agradecer o tratamento que o Itamaraty tem dado a minha pessoa quando precisei, seja em qualquer Embaixada, com exceção do Embaixador da Venezuela que dispensa comentários desta delegação que tivemos lá. Inclusive eu penso que aquilo ali não expressa, a posição daquele Embaixador não expressa o sentimento que eu tenho pelo Itamaraty brasileiro. E eu assumi um compromisso comigo mesmo de não votar, enquanto não resolver a situação desses refugiados bolivianos que estão em situações precárias, situações muito difíceis no nosso País.

Nada... Quero deixar... Queria que ficasse registrado: Nada quanto o Embaixador Rodrigo Lima, que está pleiteando essa indicação para Moçambique e nem nada quanto ao Sr. José Luiz Machado que está pleiteando esse espaço na OEA. É uma posição, é a forma que eu achei de protestar quanto a essa falta de respeito, não sei se é do Ministério da Justiça, não sei se é do Itamaraty, não sei de quem é, mas a situação que essas pessoas vivem hoje no nosso País, é preciso resolver. É preciso resolver, o Conare vai postergando, não reúne, não resolve e as pessoas vão ficando em condições subumanas aqui no nosso País.

Então fica aqui o meu protesto. Vou votar contra, apesar de o voto ser secreto, e vou fazer tudo o que eu puder lá no Plenário para que o Governo brasileiro possa dar uma satisfação a essa situação que eu estou colocando aqui.

Obrigado, Sr. Presidente.

E peço desculpas aos senhores.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Oposição/PSDB - PA) – Senador Petecão, V. Exª tem se pronunciado já por diversas vezes sobre o assunto. Ainda ontem no plenário do Senado V. Exª colocou exatamente isso que coloco agora na reunião da Comissão de Relações Exteriores.

Eu comungo do pensamento de V. Exª, acho que, V. Exª questionou se é do Itamaraty ou do Ministério da Justiça, eu acredito que isso é uma vontade política do Governo que aí está.

Lamentavelmente, o que acontece é essa forma de ver as alianças aqui no Cone Sul, que leva o Brasil a não tomar uma posição que já deveria ter sido tomada há muito tempo, seja concedendo ou não, mas não pode ficar, como V. Exª colocou, por dois anos, no seu apartamento, o Senador boliviano. Então nós entendemos e os indicados, os embaixadores indicados, também entendem que o voto contrário de V. Exª apesar de ser secreto, mas V. Exª já proclamou, não é contra os Srs. Embaixadores, é uma posição política e que todos nós apoiamos. Acho que o Senado Federal teria que ser protagonista em relação a esse assunto para que houvesse uma solução.

Eu consulto se os Srs. e as Srªs Senadoras já votaram.

Todos já votaram?

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD - AC) – Eu vou votar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Oposição/PSDB - PA) – Então, por favor...

Senador Petecão, V. Exª vai mudar o quórum ali para não permanecer como está. (Pausa.)

Pronto!

Mudado o quórum, nós podemos dar sequência.

O SR. EDISON LOBÃO (Bloco Maioria/PMDB - MA) – V. Exª pergunta se já votei?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Oposição/PSDB - PA) – Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Votei na linha do melhor interesse nacional.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Oposição/PSDB - PA) – Com certeza, como sempre V. Exª o faz.

De acordo com o disposto no inciso IV do art. 52 da Constituição Federal, combinado com o §1º do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal, a reunião da Comissão será transformada em secreta.

Então, pediria que pudéssemos esvaziar o plenário para que déssemos continuidade.

Designo a Senadora Ana Amélia para atuar como Secretária (art. 116, §2º, do Regimento Interno do Senado Federal).

(Iniciada às 10 horas e 15 minutos, a reunião é tornada secreta às 12 horas e 15 minutos e é reaberta às 12 horas e 17 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Oposição/PSDB - PA) – A reunião está reaberta.

Comunico a deliberação das indicações dos Embaixadores Rodrigo de Lima Baena Soares e José Luiz Machado e Costa. Os Srs. Embaixadores foram aprovados pela Comissão de Relações Exteriores, com 13 votos a favor e 1 voto que não é contra os Srs. Embaixadores, mas é uma posição que o Senador Petecão adotou.

Não havendo mais assunto na pauta, desejando, mais uma vez, sucesso aos Srs. Embaixadores, que terão seus nomes levados ao Plenário do Senado Federal para que possam, então, assumir a designação para as embaixadas, está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 10 horas e 15 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 18 minutos.)
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